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hidrelétricas construídas na região 
amazônica até agora, emitem ga-
ses de efeito estufa mais ou menos 
na mesma proporção que usinas a 
carvão mineral. Para ele, isso pode 
parecer uma surpresa, mas explica 
que nos primeiros dez anos de ope-
ração de uma usina da Amazônia, a 
matéria orgânica, a mata, apodre-
ce porque a água a deixa encoberta 
permanentemente. E o processo de 
apodrecimento é muito forte, aci-
difica a água e emite metano, que 
é um gás 21 vezes mais forte que o 
gás carbônico, principal gás do efei-
to estufa.  

“Isso é conhecido pela ciência, mas 
não é considerado porque não é de in-
teresse de quem concebe essas usinas. 
O que interessa é a grande quantidade 
de dinheiro que vai ser repassado para 
as empresas construtoras de barra-
gens, turbinas e geradores. O restante, 
o problema ambiental, as populações 
que serão expulsas, a cultura indígena 
que está sendo desconsiderada, isso 
não entra na conta”, afirma Bermann, 
2010.

afluente do rio Madeira. Na sua margem di-
reita e no município de Candeias do Jamari 
onde existia uma cachoeira chamada Samuel, 
foi construído a barragem da Hidrelétrica de 
Samuel, com potência instalada de 216,0 MW. 
Por não possuir bacia acentuada, o rio Jama-
ri recebeu em seu leito um dique de 45 km 
de extensão de cada margem para formar o 
lago da hidrelétrica. A usina começou a ser 
construída no ano de 1982. O plano era para 
a usina terminar de ser construída em quatro 
anos, mas, devido à falta de verbas, esta só 
foi concluída catorze anos depois. Segundo o 
MAB - Movimento dos Atingidos por Barragens, 
a obra foi responsável pela criação de grandes 
bolsões de miséria na periferia de Porto Velho 
ao ter ignorado direitos e negado assistência 
a cerca de 650 famílias de atingidos. (Nota da 
IHU On-Line)

“Os atingidos são 

obrigados a sair do local 

a ser inundado. O 

primeiro passo é a luta 

pelo direito de ser 

reconhecido como 

atingido”

Alexandre Krob percebe que há um grande desafio à política 
energética brasileira: o de ser capaz de encontrar soluções 
para a crescente demanda energética numa nova matriz de 
geração de energias         

Por Graziela Wolfart   

U
ma nova matriz energética ideal para Alexandre Krob seria uma 
matriz “onde as formas de geração sejam menos impactantes, 
com um aproveitamento muito maior da energia solar, eólica, 
das marés, com a opção pelas pequenas hidrelétricas gerando 
energia para ser consumida na região, com um esforço muito 

grande para reduzir as perdas de transmissão e repotencializar geradores”. 
E continua: “Se nessa nova era energética ainda houvesse lugar para algumas 
grandes usinas hidrelétricas, o desafio seria planejá-las e construí-las sem 
causar graves e irreversíveis impactos sociais e ambientais como vem acon-
tecendo”. Na entrevista que segue, concedida à IHU On-Line por e-mail, 
Alexandre defende que os “técnicos dos órgãos de energia deveriam estar 
trabalhando por alternativas energéticas menos impactantes, buscando jun-
to aos cientistas as alternativas tecnológicas que poderiam ser colocadas 
em prática. Técnicos dos órgãos licenciadores deveriam atuar com grande 
responsabilidade na análise dos estudos ambientais e firmar posição quanto 
à necessidade de avaliações integradas de cada bacia. Deveriam também ser 
firmes quando considerarem que um empreendimento não é ambientalmen-
te ou socialmente viável ao invés de tentar encontrar medidas compensató-
rias e mitigadoras para tudo, o que não existe. Cientistas deveriam ser mais 
comprometidos com a aplicação dos resultados do conhecimento na formu-
lação e aplicação de políticas públicas, pois um conhecimento que apenas 
gera pontuação acadêmica, e não é aplicado numa mudança de postura, 
tem pouco ou nenhum valor. As ONGs deveriam ser ainda mais combativas 
adotando nesse processo uma postura política baseada na coerência com os 
conhecimentos científicos”. E finaliza afirmando que os políticos “deveriam 
ter maior compromisso com a sociedade como um todo, com os direitos di-
fusos que nos foram garantidos pela Constituição e que, muitas vezes, são 
deixados de lado para atender aos interesses setoriais de quem vende obras 
e vende energia”. 

Alexandre Krob é vice-presidente do Comitê Estadual da Reserva da Bios-
fera da Mata Atlântica, coordenador do Colegiado Regional Sul da Reserva da 
Biosfera da Mata Atlântica (RS/SC/PR/MS) e coordenador técnico do Instituto 
Curicaca. Confira a entrevista.

O RS pode mostrar para o Brasil como 
é possível repensar a matriz energética 
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IHU On-Line - Quais os principais 
desafios que as usinas hidrelétricas 
apresentam hoje à realidade social e 
ambiental do Rio Grande do Sul?
Alexandre Krob - Há um grande de-
safio, de ordem superior, posto à po-
lítica energética brasileira. Seria o de 
ser capaz de encontrar soluções para 
a crescente demanda energética numa 
nova matriz de geração de energias. 
Uma matriz onde as formas de gera-
ção sejam menos impactantes, com 
um aproveitamento muito maior da 
energia solar, eólica, das marés, com 
a opção pelas pequenas hidrelétricas 
gerando energia para ser consumida na 
região, com um esforço muito grande 
para reduzir as perdas de transmissão 
e repotencializar geradores. Se nessa 
nova era energética ainda houvesse 
lugar para algumas grandes usinas hi-
drelétricas, o desafio seria planejá-
las e construí-las sem causar graves 
e irreversíveis impactos sociais e am-
bientais como vem acontecendo. Para 
tal, seria necessário mudar, no âmbi-
to concreto, a avaliação das bacias 
hidrográficas de um mero e simplista 
cálculo de potencial hidrelétrico para 
uma avaliação integrada com cunho 
ambiental e social. Daí seria possível, 
dentre um conjunto de alternativas 
locacionais existentes, escolher aque-
les efetivamente menos impactantes, 
limitando a capacidade de carga de 
cada bacia a um número bem menor 
de empreendimentos. Evidentemente, 
isso só é possível com outras formas de 
energia e com uma política ambiental 
que vise também a um controle do 
consumismo e, consequentemente, da 
demanda energética.

IHU On-Line - Como o Comitê da Re-
serva da Biosfera da Mata Atlântica 
no Rio Grande do Sul se posiciona em 
relação às usinas hidrelétricas no es-
tado?
Alexandre Krob - Quando a localiza-
ção das usinas hidrelétricas está den-
tro da área da Reserva da Biosfera da 
Mata Atlântica, necessariamente te-
mos que avaliar o licenciamento desse 
empreendimento e nos posicionarmos 
quanto a sua viabilidade e aos impac-
tos gerados para a biodiversidade e 
a sociodiversidade. Se o empreendi-
mento está conflitando com uma zona 

núcleo da Reserva, aquelas áreas que 
são o “coração” do sistema e que con-
centram o que há de mais importan-
te na biodiversidade e/ou na cultura 
que interessa ao povo brasileiro e à 
Unesco, nossa posição é contrária ao 
empreendimento. Pelo direito que o 
Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação confere ao sistema de gestão 
da Reserva, definimos no Rio Grande 
do Sul que as zonas núcleo são áreas 
de exclusão para este tipo de empre-
endimento.

IHU On-Line - Quais as principais 
ideias apresentadas no documento 
do Comitê da Reserva da Biosfera da 
Mata Atlântica no Rio Grande do Sul 
sobre a hidrelétrica de Pai Querê?
Alexandre Krob - Em síntese, o docu-
mento manifesta que a hidrelétrica de 
Pai Querê causará danos irreversíveis 
à biodiversidade e ao patrimônio cul-
tural da Mata Atlântica, que não são 
compensáveis ou minimizáveis após o 
impacto causado pelo licenciamento 
fraudulento da hidrelétrica de Barra 
Grande. Expressa que toda a biodiver-
sidade que se encontra para cima, ou 
a montante de Barra Grande, deve ser 
conservada; que o não licenciamento 
de Pai Querê significa impedir a ex-
tinção regional de alguns grandes ma-
míferos e aves de rapina, de algumas 
espécies endêmicas da flora e evitar 
a fragmentação definitiva de um cor-
redor ecológico de florestas de galeria 
que interligam a Mata Atlântica costei-
ra com aquela do Alto Uruguai.

IHU On-Line - Como as hidrelétricas 
afetam especificamente a biodiversi-
dade da Mata Atlântica no Rio Grande 
do Sul?
Alexandre Krob - Assim como em todo 

o Brasil, a Mata Atlântica no Rio Gran-
de do Sul foi muito desmatada e resta-
ram poucos remanescentes. Sobraram 
apenas aquelas matas que se encon-
travam em locais inacessíveis, onde a 
agricultura não foi capaz de ocupar ou 
onde os madeireiros não conseguiram 
chegar. Por isso, grande parte destas 
matas está nos vales encaixados dos 
grandes rios, justamente onde há in-
teresse em construir hidrelétricas. São 
nestas áreas que se refugiaram muitas 
das espécies da fauna ameaçadas de 
extinção ou restam pequenas popu-
lações de espécies quase extintas da 
flora.

IHU On-Line - Qual deve ser o papel 
de técnicos, cientistas, entidades 
governamentais e ONGs em relação 
à produção de energia por hidrelé-
tricas?
Alexandre Krob - Cada um tem o seu 
papel. Técnicos dos órgãos de energia 
deveriam estar trabalhando por alter-
nativas energéticas menos impactan-
tes, buscando junto aos cientistas as 
alternativas tecnológicas que pode-
riam ser colocadas em prática. Técni-
cos dos órgãos licenciadores deveriam 
atuar com grande responsabilidade 
na análise dos estudos ambientais e 
firmar posição quanto à necessida-
de de avaliações integradas de cada 
bacia. Deveriam também ser firmes 
quando considerarem que um empre-
endimento não é ambientalmente ou 
socialmente viável ao invés de tentar 
encontrar medidas compensatórias e 
mitigadoras para tudo, o que não exis-
te. Cientistas deveriam ser mais com-
prometidos com a aplicação dos resul-
tados do conhecimento na formulação 
e aplicação de políticas públicas, pois 
um conhecimento que apenas gera 
pontuação acadêmica, e que não é 
aplicado numa mudança de postura, 
tem pouco ou nenhum valor. As ONGs 
deveriam ser ainda mais combativas 
adotando nesse processo uma postura 
política baseada na coerência com os 
conhecimentos científicos. A pergunta 
não incluiu os políticos, mas eu faço 
isso. Estes deveriam ter maior com-
promisso com a sociedade como um 
todo, com os direitos difusos que nos 
foram garantidos pela Constituição e 
que, muitas vezes, são deixados de 

“A hidrelétrica de Pai 

Querê causará danos 

irreversíveis à 

biodiversidade e ao 

patrimônio cultural 

da Mata Atlântica”
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lado para atender aos interesses se-
toriais de quem vende obras e vende 
energia.

IHU On-Line - Qual deveria ser o li-
mite de barramentos hidrelétricos 
numa bacia? Isso é respeitado aqui 
no Rio Grande do Sul?
Alexandre Krob - O limite de barra-
mentos em uma bacia só pode ser de-
finido por uma avaliação ambiental 
integrada desta bacia. Não há inte-
resse do setor hidrelétrico brasileiro, 
público ou privado, em abrir mão da-
queles cálculos simplistas de potencial 
hidrelétrico feitos há quatro décadas e 
reavaliar as bacias sob a ótica da sus-
tentabilidade. Dessa forma, os limites 
não são sequer buscados, com raras 
exceções, quanto mais respeitados.

IHU On-Line - Como o Rio Grande do 
Sul pode contribuir para repensar 
o modelo hidrelétrico e apostar em 
novas fontes de energia limpa e re-
novável?
Alexandre Krob - O Rio Grande do Sul 
pode contribuir com a sua história de 
protagonismo ambiental mostrando 
para o resto do Brasil como é possí-
vel repensar a matriz, como é possível 
inserir critérios ambientais, sociais e 
culturais no planejamento energético, 
como é possível praticar a sustentabi-
lidade, tirando-a do discurso vulgar. 
Recentemente o Rio Grande do Sul 
mostrou sua capacidade protagonis-
ta numa tentativa de fazer um zone-
amento ecológico econômico para a 
silvicultura baseado em uma série de 
critérios técnicos trazidos por institui-
ções de alto nível. Infelizmente, hou-
ve no produto final a predominância 
de interesses políticos sobre as orien-
tações técnicas, mas a intenção e os 
passos que foram dados são de grande 
importância e servem de exemplo re-
cente. Poderia ser feito o mesmo para 
a matriz energética do estado. 

“A Mata Atlântica no Rio 

Grande do Sul foi muito 

desmatada e restaram 

poucos remanescentes”

Leandro Scalabrin afirma que o principal desafio do Movimento 
dos Atingidos por Barragens é aglutinar forças em prol do pro-
jeto popular que já vem discutindo há anos para transformar 
as linhas centrais do atual modelo energético brasileiro         

Por Graziela Wolfart   

“P
or que não se cria um fundo social com os lucros auferi-
dos pela exploração da hidreletricidade no Brasil?”, per-
gunta o advogado Leandro Scalabrin, na entrevista que 
concedeu por e-mail à IHU On-Line. Leandro conhece 
bem a realidade das hidrelétricas no Rio Grande do Sul, 

principalmente o que elas acarretam às populações ribeirinhas, por ser liga-
do ao Movimento dos Atingidos por Barragens – MAB. Leandro explica que “as 
hidrelétricas não são construídas em meio ao nada. Onde elas são projetadas 
existem milhares de pessoas com suas vidas e atividades econômicas estru-
turadas há décadas, séculos. Então vem a barragem e literalmente destrói 
tudo para colocar no seu lugar uma nova atividade econômica que depois 
de construída a obra, não gera mais que dez empregos diretos, e cujo custo 
social foi dizimar milhares de atividades econômicas e que geravam renda à 
população local”. E Leandro ainda acrescenta um fato alarmante, consequ-
ência das hidrelétricas instaladas aqui no estado: “o Rio Uruguai, ao longo de 
todo o norte do Rio Grande do Sul, não existe mais. Ele foi transformado num 
conjunto de lagos artificiais (que é como a legislação ambiental classifica as 
hidrelétricas)”. Outro número, que ele destaca também, impressiona: “a 
quantidade de famílias assentadas pela reforma agrária no Rio Grande do Sul 
nos últimos 25 anos é praticamente o mesmo que as barragens expulsaram 
do campo nos últimos 15 anos. A desestruturação dos municípios e atividades 
econômicas, levada a cabo pelas hidrelétricas, faz com que a maioria dos 
atingidos acabe migrando para as cidades na busca de empregos que não 
encontram. Por um tempo esse pessoal gasta as indenizações, depois segue 
como proletários bloqueados (pela ausência de empregos)”.

Advogado do MAB e do MST, Scalabrin fez parte de uma equipe que visitou 
várias hidrelétricas pelo Brasil, analisando a questão dos direitos humanos, 
para a produção de um relatório a ser encaminhado para a ONU. Integrante da 
Rede Nacional de Advogados e Advogadas Populares – Renaap e da Comissão de 
Direitos Humanos da OAB em Passo Fundo-RS, Scalabrin foi a primeira pessoa 
a denunciar a existência da ata do Ministério Público Estadual pedindo a ex-
tinção do MST e as normas da Brigada Militar para despejos, no ano passado.
Confira a entrevista. 

O Rio Uruguai, ao longo de todo o norte 
do Rio Grande do Sul, não existe mais 




